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RESUMO

A transformação digital do Poder Judiciário modificou significativamente a rotina da advocacia, especialmente com a consolidação dos tribunais eletrônicos e do Processo Judicial Eletrônico (PJe). Embora essas ferramentas tenham proporcionado maior celeridade, praticidade e eficiência à atividade jurídica, também contribuíram para o surgimento de novas exigências profissionais. Nesse contexto, o presente estudo teve como objetivo analisar os impactos da cultura da urgência digital na rotina dos advogados e suas possíveis repercussões sobre a saúde mental. A pesquisa possui natureza qualitativa e exploratória, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e documental, com análise de livros, artigos científicos, legislação e documentos relacionados ao tema. Os resultados indicam que a conectividade permanente, a pressão por respostas imediatas, o acompanhamento contínuo de sistemas e prazos e a intensificação das tarefas podem dificultar a separação entre vida profissional e pessoal, favorecendo situações de estresse, sobrecarga e esgotamento profissional. Conclui-se que, embora a tecnologia seja indispensável à modernização da Justiça, seu uso deve ser acompanhado de limites que preservem a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida dos advogados, promovendo uma advocacia digital mais equilibrada e sustentável.
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1 INTRODUÇÃO

À medida que a sociedade evolui, os meios que estruturam as relações sociais também se transformam. Nesse contexto, as tecnologias digitais têm provocado mudanças no Poder Judiciário, com a expansão dos processos eletrônicos e a consolidação dos tribunais eletrônicos, impulsionadas pela busca por celeridade, praticidade e eficiência. Documentos físicos foram substituídos por arquivos digitais, enquanto intimações e comunicações passaram a ocorrer por sistemas eletrônicos, alterando a dinâmica jurídica. Nesse sentido, Farias (2020) destaca que a evolução tecnológica transformou as relações jurídicas, impactando especialmente o exercício da advocacia.
Os tribunais eletrônicos consistem na utilização de meios digitais para o andamento das demandas, conforme previsto pela Lei nº 11.419/2006, que, em seu art. 1º, admite o uso de recursos tecnológicos no fluxo dos autos, na comunicação de atos e na transmissão de peças. Nesse modelo, o acompanhamento das ações ocorre em ambiente virtual, possibilitando acesso remoto às movimentações do caso. Conforme Nepomuceno Júnior (2026), a implementação do Processo Judicial Eletrônico (PJe), coordenada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), busca ampliar a celeridade das decisões, promover maior transparência dos atos e racionalizar a gestão do Judiciário.
Nesse cenário de crescente digitalização, emerge a cultura da urgência digital, compreendida como a pressão contínua por respostas rápidas e pela conclusão ágil de tarefas, afetando as rotinas pessoal e profissional. Impulsionada pela conectividade permanente, essa dinâmica acelera as atividades e faz com que diferentes demandas sejam percebidas como prioridades imediatas. Nesse contexto, Bertoni (2025) destaca que as ferramentas tecnológicas permitem controlar prazos, ampliar pesquisas jurídicas, analisar jurisprudências, revisar contratos e elaborar peças processuais. Contudo, a hiperconectividade e o elevado volume de tarefas podem favorecer o desgaste contínuo e o cansaço mental dos profissionais.
Essa aceleração reflete diretamente na rotina do advogado, intensificando a pressão por produtividade e a necessidade de acompanhar sistemas, prazos e demandas de forma contínua. A busca pela otimização das atividades também dificulta a separação entre a vida profissional e pessoal. Sobre essa ausência de fronteiras, Santos e Azevedo (2025) explicam que o profissional pode perder o controle da autogestão e permanecer por longos períodos trabalhando, inclusive fora do horário comercial. A exposição contínua a essas demandas pode comprometer o bem-estar e favorecer o esgotamento profissional, evidenciando os efeitos da intensificação do trabalho na saúde mental.
Diante desse panorama, a advocacia é marcada por prazos reduzidos, demandas simultâneas e acompanhamento constante dos sistemas eletrônicos, estendendo as atividades além do tempo profissional. Essa dinâmica pode gerar sobrecarga mental, estresse e esgotamento, comprometendo a saúde e a qualidade de vida. De Andrade et al. (2026) ressaltam a necessidade de conciliar produtividade e saúde mental. Embora a tecnologia favoreça eficiência e agilidade, a urgência e a disponibilidade permanente podem intensificar o trabalho e ampliar o desgaste profissional. Diante desse paradoxo, questionou-se: em que medida a cultura da urgência digital, associada aos tribunais eletrônicos, contribui para a sobrecarga e o esgotamento mental do advogado?
Nesse contexto, a análise crítica da cultura da urgência digital e de seus impactos na saúde mental dos advogados mostra-se de grande relevância acadêmica e social. O tema dialoga com os desafios contemporâneos da digitalização do Judiciário e afeta diretamente a saúde, a dignidade profissional e a qualidade da atuação advocatícia. A pesquisa analisou a relação entre a cultura da urgência digital, o uso dos tribunais eletrônicos e o desgaste mental dos advogados, contribuindo para a discussão sobre práticas jurídicas mais equilibradas e compatíveis com a proteção da saúde e da qualidade de vida. Para tanto, foi desenvolvida pesquisa qualitativa, exploratória e bibliográfica, com base em artigos científicos, legislação, doutrina e documentos pertinentes.

2 OBJETIVOS

A pesquisa teve como objetivo geral analisar os impactos da cultura da urgência digital na rotina profissional dos advogados, considerando as transformações provocadas pela incorporação das tecnologias ao Poder Judiciário e suas possíveis repercussões sobre a saúde mental desses profissionais. Para tanto, buscou-se compreender de que maneira essas transformações modificaram a dinâmica de trabalho e ampliaram a necessidade de acompanhamento contínuo de sistemas, prazos e demandas, contribuindo para a configuração de um ritmo profissional cada vez mais acelerado e exigente.
Como objetivos específicos, buscou-se identificar as principais mudanças decorrentes da implementação das tecnologias no Judiciário e seus reflexos na rotina da advocacia; compreender de que forma a cultura da urgência digital intensificou a pressão por produtividade e pela prestação de respostas rápidas; analisar as repercussões da hiperconectividade, da sobrecarga de tarefas e da exigência de disponibilidade constante sobre o bem-estar dos advogados; e discutir de que maneira a intensificação da atividade profissional e a dificuldade de estabelecer limites entre trabalho e vida pessoal podem estar relacionadas a possíveis impactos sobre a saúde mental desses profissionais.

3 MÉTODO
Esta pesquisa é de natureza qualitativa e exploratória, feita por meio de revisão de livros, artigos e documentos para analisar como a cultura da urgência digital e os tribunais eletrônicos afetam o dia a dia da advocacia. O objetivo é entender como a conectividade constante, a pressão por prazos rápidos e a cobrança por respostas imediatas ultrapassam a rotina de trabalho, aumentando as tarefas diárias e levando o advogado ao desgaste profissional.
O caminho do estudo foi dividido em três etapas. Primeiro, fez-se uma busca de materiais em plataformas como SciELO, Google Acadêmico e acervos universitários, usando termos como “urgência digital”, “tribunais eletrônicos”, “Processo Judicial Eletrônico”, “advocacia”, “trabalho excessivo”, “rotina do advogado” e “esgotamento profissional”. O levantamento ocorreu entre julho e agosto de 2026, focando em textos em português publicados entre 2014 e 2026.
Em seguida, o material selecionado passou por uma leitura atenta de títulos, resumos e textos completos de artigos, leis e doutrinas ligados ao assunto. Essa análise buscou identificar os impactos da digitalização da Justiça e do uso constante da internet na vida do advogado. Por fim, as informações foram organizadas para responder às perguntas do estudo, mostrando a importância de criar regras e limites para o uso de tecnologias no meio jurídico.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 A transformação digital do Judiciário e a nova dinâmica da advocacia
A transformação digital reconfigurou o Poder Judiciário, substituindo gradualmente os processos físicos por sistemas eletrônicos de tramitação e acompanhamento. Esse processo teve como marcos a Lei nº 11.419/2006 e a instituição do Processo Judicial Eletrônico (PJe) pela Resolução nº 185/2013 do CNJ. Segundo Rampim e Igreja (2022), essas medidas evidenciam a modernização da prestação jurisdicional. Nesse contexto, a digitalização ampliou a celeridade, a praticidade e a eficiência dos procedimentos. Como destaca Rodrigues (2022, p. 13), “dentre as instituições públicas que sofrem com a necessidade constante de estratégias de inovações, o Judiciário representa uma das mais críticas”. Assim, a tecnologia redefiniu a tramitação processual e a atuação jurídica.
Os processos eletrônicos possibilitaram peticionamentos, intimações e consultas remotas, facilitando o acompanhamento das demandas pelos advogados. O acesso virtual aos autos reduziu deslocamentos e procedimentos físicos, proporcionando maior praticidade à atuação profissional. Ferreira et al. (2024) ressaltam que a rotina advocatícia envolve o gerenciamento de clientes, audiências e prazos internos. Nesse cenário, a digitalização favoreceu a comunicação e a organização das atividades, mas também ampliou a necessidade de conectividade e acompanhamento contínuo. Desse modo, a eficiência tecnológica passou a coexistir com novas exigências de disponibilidade profissional.
A consolidação das tecnologias digitais incorporou novas formas de organização à advocacia, tornando o acompanhamento de sistemas, prazos e intimações parte da rotina profissional. Da Silva, Fabiani e Feferbaum (2021) destacam que a informatização já está integrada à prática jurídica, especialmente por meio do processo judicial eletrônico. Embora o trabalho remoto tenha ampliado a flexibilidade, a conectividade permanente aproximou o advogado de suas atividades fora do ambiente profissional. Com isso, os limites entre trabalho e tempo pessoal tornaram-se mais fluidos, favorecendo uma dinâmica de disponibilidade contínua. Essa transformação é fundamental para compreender a emergência da cultura da urgência digital na advocacia.

4.2 A cultura da urgência digital e a intensificação do trabalho jurídico
Com a evolução do meio digital e o uso constante de aparelhos eletrônicos, tornou-se notória a exigência por respostas e serviços cada vez mais rápidos, gerando no profissional do Direito a sensação de que todas as demandas exigem prioridade máxima. Sob essa perspectiva, Gauriau (2022) destaca que os profissionais interagem com sistemas digitais que controlam o processo de trabalho para maximizar o número de tarefas concluídas em prazos reduzidos. Além disso, a autora ressalta que essas tecnologias pressionam os advogados a laborar por longas horas e em qualquer tempo ou lugar, resultando na intensificação do trabalho e na dificuldade de separar o tempo de atuação do período de descanso. 
É fato que as tecnologias e os tribunais eletrônicos otimizam a rotina do profissional do Direito, mas essa melhoria trouxe consigo um volume maior de trabalho a ser entregue em tempo reduzido. Essa dinâmica reflete novas formas de controle produtivo, visto que o uso de plataformas digitais atua como uma técnica de organização do trabalho que intensifica o ritmo e a carga de trabalho (Lemos, 2020). Na mesma linha, Siqueira et al. (2021) ponderam que a inserção de recursos tecnológicos no cotidiano profissional, embora possa contribuir para a melhoria das condições de trabalho, também pode resultar no aumento da vigilância e da supervisão sobre o trabalhador, elevando a exigência sobre a sua produtividade diária. 
Diante do fluxo contínuo dos processos eletrônicos, o advogado enfrenta crescentes dificuldades para separar o tempo de trabalho dos momentos de descanso, impulsionado pelo hábito de checar intimações e notificações fora do horário comercial. Nesse contexto, Borsio e Lemos (2024) destacam que as tecnologias digitais intensificaram o trabalho e o senso da urgência, substituindo o tempo cronológico por uma dinâmica em que a jornada é ditada pelas oscilações da demanda, sacrificando a vida privada em prol das tarefas e prazos reduzidos. Ademais, essa expansão do trabalho sob demanda evidencia a fragilidade dos limites profissionais tradicionais (Silva, 2024). Essa vigilância diária e ininterrupta gera uma sobrecarga invisível que desgasta o profissional do direito.

4.3 Saúde mental e esgotamento profissional na advocacia digital
A advocacia constitui atividade de alta performance e qualificação técnica, submetida a intensa responsabilidade, prazos rigorosos e demandas simultâneas. Essa exigência contínua pode ultrapassar o âmbito profissional, repercutindo nas relações pessoais, sociais e na qualidade de vida do advogado. Neves e Nunes (2025) destacam a elevada suscetibilidade desses profissionais ao estresse ocupacional, enquanto associam o Burnout à exaustão emocional, despersonalização e redução da realização pessoal. Assim, a preservação da saúde mental mostra-se indispensável não apenas ao bem-estar, mas também à qualidade e sustentabilidade da atuação jurídica.
Nesse cenário, os tribunais eletrônicos e a extrema conectividade impulsionam o surgimento de patologias psíquicas, visto que o advogado encontra dificuldades para se desligar de notificações de sistemas. Sobre essa disponibilidade ininterrupta, Martins (2025) alerta que a exigência de estar sempre acessível constitui um dos maiores perigos do trabalho remoto, obrigando o profissional a responder demandas fora do horário habitual, o que resulta em sobrecarga excessiva, estresse, exaustão crônica e Burnout. Na mesma perspectiva, Carrilho et al. (2023) apontam que a pressão para responder mensagens e e-mails fora do expediente prejudica a capacidade de recuperação e relaxamento do trabalhador, comprometendo sua produtividade e qualidade de vida.
Esse cenário torna-se ainda mais complexo quando se consideram as próprias características organizacionais e as exigências contemporâneas da advocacia. Castelo e Tureta (2014) destacam a autonomia dos advogados, estruturas pouco hierarquizadas e mecanismos informais de controle entre pares, ampliando a responsabilidade individual pelo desempenho profissional. Soma-se a isso a crescente complexidade do Direito, que exige qualificação permanente, pois, conforme Cordovil (2025, p. 87), “a evolução das regulamentações, impulsionada pelo avanço de novas tecnologias e pela globalização dos mercados, requer conhecimento técnico aprofundado e soluções jurídicas personalizadas”. Assim, autonomia, especialização e produtividade passam a coexistir, podendo transformar a busca pela excelência em pressão permanente e ampliar os riscos de esgotamento.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise feita neste artigo permitiu entender que a transformação digital e os tribunais eletrônicos tornaram-se ferramentas essenciais para a advocacia atual, garantindo mais rapidez aos processos e facilidade no acesso às causas. O uso de peticionamento online e o acompanhamento dos prazos mostram que a tecnologia modernizou a prática jurídica, trazendo mais agilidade e eficiência ao trabalho diário.
Por outro lado, observou-se que a rápida entrada da tecnologia gerou a cultura da urgência digital, marcada pela conexão diária e constante, pelo excesso de tarefas e pela perda de limites entre a vida de trabalho e a vida pessoal. A cobrança diária por respostas imediatas e a checagem diária dos sistemas aumentam a rotina de trabalho, provocando o cansaço excessivo, o estresse diário e a diminuição do bem-estar dos advogados.
Assim, conclui-se que, apesar de a tecnologia ser um avanço importante para a Justiça, seu uso exige limites claros e regras que garantam o direito do profissional de se desligar do trabalho. Proteger a saúde do advogado é fundamental para manter a profissão saudável, o que exige rotinas de trabalho mais equilibradas, que unam a agilidade cobrada ao respeito e ao cuidado com o profissional.
Por fim, aponta-se como limitação deste estudo o uso apenas de pesquisas em livros e artigos, além da constante mudança das ferramentas virtuais. Sugere-se que novos estudos façam pesquisas práticas diretamente com os advogados, ouvindo a realidade do dia a dia. Esse debate é essencial para entender a advocacia digital e garantir que a modernização da Justiça funcione sem prejudicar a vida dos profissionais.
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